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,'" " V~stos, ,relatados ie discutidos. os "presentes ,autos, de" recurso interposto por:
COOPERATIVA CENTlULOESTE 'CATARINENSELTDA.

, " , '- RESÇ)LVEM os' Membro~ .daS~gundá ' Cârilanv dd Segund~ Conselho de.'
Contribuintes, por un~minudaded~" votos,çortvérter o julgamento do recurso êm diligência,
noster.o,os dovoto da Relatorà.
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, Sala~das Se~sões, em 30 de jaÍleiro 'de 2004
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Processo n°
Recurso,n°

Ministério da Fazenda
Segundo 'Conselho de Contribuintes

13982.000779/99-21
122.773

211CC-MF'
,FI.

Recorrente

transcrever:

COOPERATIVA CENTRAL OESTE CATARINENSE LTDA.

RELATÓRIO

PO! be~ descrever os fatos, adoto o relatóno do acórdão recorrido, que passo à

"Oéstabelecimento adma identificado, requereu o
ressarcimento do crédito presumido de lPL instituído pela Medida Provisória
n. o 948, de 23 de março de 1995, depois convertida na Lei n. o 9.363, de 1J de
dezembro de 1996, para ressa~cir o valor das contribuições para o PIS e
Cofins incidentes ,nas aquisições de insumos empregados na indu~trialização
de produtos exportados' no 40 trimestre de 1997, no montante' de R$
542.521,45, conforme pedida dafolha 1..

b) das receitas de exportação de produtos jo~a do campo de
incidência do imposto (NT) (item 1.2 da Informação
Fiscal, folhas 495 a 496);

a) ,de receitas' de exportações que em' realü/ade não se
efetivaram, conforme pesquisa no sistema SISCOMEX,
no montante de R$ 169.406,74 (item 1..1da Informação
fiscal, folhas 494 e 495);

1.1 ,De acordo com a Informação Fiscal dasfolhás 492 a 505, o.
requerente,. no período 'em questão, teria direito a ressarcimento de R$
41.025,58. Conforme a referida Informação, Çl glosa de R$ 501.495,87 deveu-
se à ind.evida inclusão, no base de cálculo do beneficio:

2

c) do custo de aquisição de energia elétrica, combustível
. para caldeira, produtos para tratamento de água, graxa,
óleo e lubrificantes, produtos que não se subsumem ao
conceito de' matéria-prima,' produto intermediário e
material de embalagem esposado pela legislação do IPL.
conforme t:sclarecido pelo Parecer Normativo CST n. o
65, de 1979 (item 2.1 da Informação Fiscal,/olhas 496e
497);

d) do, cústo de insumos adquiridos a pessoas fisicas e
cooperativas " de ,produtores não contribuintes 'do
PIS/Pasep e da Cofins (item 2.2 da Informação Fiscal,.
folhas 497 a 498), e;

lI'
e). relativo aos frigoríficos de São Miguel D'Oeste,

Maravilha e Guatambu, do cus {os de insumos adquiridos
outros 'estabelecimentos, .sem que tivessem sido

/



3

1.2 Amparada na Informação Fiscal, a. Delegacia da Receita
Federal em Joaçaba, em 26/12/2000, deferiu parcialmente o pedido, conforme
o despacho dafolha 508,. do qual o interessado teve ciência em 10/01/2001.

~bJ

2.f Reclama, cJa mesma forma, 'contra a glosa relatada em
1.1. "c", de insumos tais como combustível para caldeiras, produtos para
tratamento da água, graxa, óleos e lubrificqntes,que, na su~ concepção, s{io
materiais equiparáveis a produtos intermediários, incluíveis na base 'de
cálculo do beneficio, se se interpretar finali;ticamente a legislação de
regência. Cita o Acórdão 102-09744, de 09/12/97, do ]O Cc.

2.1 A Defe,sa çontesta inicialmente a exclusão do' beneficio das
unidades produtoras de produtos NT relatada em 1.1. "b ", com base no que
entende ser uma equivocada interpretação da Lei n. o 9.363, de 1996, que não,
contempla ess~ restrição e, ao contrário,estende.o a toda empresa produtora.
e-exportadora de mercadorias nacionais, conclito no qual estão incluídos os
produtos NT Cita doutrina e jurisprudência, .inclusive da Suprema Corte
Fiscal da República Federal da Alemanha.

2 Inconformado com o indeferimento do seu pedido de
res~arcimento, conforme relatado acima, o. requerente apresentou
tempestivamente impugnação (folhas 512 a 542), instruída com farta
documentação (folha~. 543 e 878), mas sem -instrumento de mandato que
habilitasse o subscritor da mesma. Por essa razão; o interessado, por meio da
Diligência n. o 2T(folhas 881 e 882), de 26/09/2002, desta Terceira Turma de
Julgamento, foi instado. a apresentar mandato, conferido na época da
manifestaçã~ de inconformidade (02/02/2001), habilitando o -signatário da
mesma, ou a ratificar seus termos, o que foi atendido por meio do documento
da folha 888.

devidamente transferidos, tendo o interessado optado
pela sistemática de apuração descentralizada (item 2.3
da Informação fiscal, folhas 499 a 503);

2.3 Combate também a glosa do valor das aquisições de insumos
de cooperativas e de pessoas fisicas, relatada em 1.1. "d", dizendo que a Lei'
n. o 9.363, de 1996, estabeleceu uma presunção absoluta, fixando a alíquota de
5,3% incidente sobre a base de cálculo definida no S ]O do artigo 2~ para
evitar a tributação (em cascata) das contribuições para o':PIS .e Cofins nas
exportações; que não cabe qualquer alteração no cálcul~ estabelecido na Lei,
seja para majorar ou reduzir o valor do beneficio; que, sendo cumulativas as
citadas contribuições, embora a isenção na última operação, embutem em seus
custos parcelas que incidiram em fases anteriores de comercialização dos
insumos, mencionando Acórdãos do 2 o Conselho de Contribuintes em defesa
desuates1

. 13982.000779/99-21
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Ministério da Fazenda
Segundo Conselho de Contribuintes.
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2.4 Com relação à exclusão do valor das aquisições de insumos
efetuadas por outros estabelecimentos que não os produ!ores-exportaclores, ,
conforme relatado em 1.1."e", refufa-a com o argumento de que essas
aquisições são efetivamente custos dos estabelecimentos produtores é
exportadores, calculados e apropriados segundo o que .determina as normas
contábeis, a Portaria MF n. °38, de 1997 e a IN-SRF n. o 23, de 1997, e que por .'
esse sistema, toda a cadeia produtiva, que vai do ovo incubável até o abate das',
aves e dos suínos, passando pela incorporação de medicamentos ~ rações;
deve ter seus custos apropriad~s no momento em que' os' respectivos lotes
sejam abatidos nas respectillas unidades produtoras e exportadoras.' ,

2.5 Protestando ,pela realização de perícia, requer" sej~in
reconsiderados os valores' glosados, conforme recálculo estampado no item
1l.6 (folha 541), reformando-se a, decisão' r.ec(Jrrida e autorizando o
ressarcimento do Crédito Presumido de IPI em conformidade com o Pedido. "

. ,.

13982.000779/99-21
. 122.773

Ministério,da Fazenda
Segundo Conselho de Contribuintes

\ . ." . .A 3a Turma da DelegacIa da,Receita Feder~l d~ Julgamento em Porto Alegre -
RS não acatou as argumentações da interessada, ratificando a posição adotada pela DRF em
Joaçaba - SC, ou seja, pelo indeferimento do pleito de,ressarcimento formulado.

4

. ,

Inconformadá, a interessada interpõe recurso voluntário a esse Segundo
Conselho, onde, aqui tratando o tema em apertada síntese, repIsa as argumentações de
impugnação ao indeferimento a ~eu pleito de ress'arcimento. . '

É o relatÓrio ../ .
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.VOTO DkCONSELHElRA-RELAT"ORA
:,'"NAYR:ÀBÂSTOS,MANATTÂ" ;\
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." • oó.re~cursÓ.6h~d~~eâos ié211.i}~i!()s.para .,suá àdinissib'i1id~de~(pórta~~o~~qe,I~:~()mq;:
:conheciI£ent9:": ''.r I:. ..;"".':', ,.:. .rJ':"

< ,,\., .,'; , "",,.!, "',.

• • o ", ", A questão'olrafaçla ~'n'~>pre~entetecllrso,. foi.rnuit~;'beD),'cenfi;eritàda'~p.e~o.
'.?onsel~eir~ba~t?IlO 9és~Çpi:d~ir~ od~,~&1~!~I1d.a~qu,~.I1d9d~'Jul~a~etito,\i~.Ry:tiO(,q~"~'9,~~~~?~~):,,

j:: , pel?quaJadoto. aS"r~oes ..qe,' de:cldlrpfofendas .naquele voto, ,que" a' '~~gtllr, tr(lIlscrevo,rppr ....."
'. .a~sol~Úisimilitudecómo~casó:presente':r.-\ ( " , I . ",' • .• '-oL' (,,' <~,

. : .".,. " . ./ . .";:,." "~"< I'" . o,, ; ";,-' , o, .~, <, •. ~:,; ,,,-,.".' .!'~

.0. ,;- "Tem~e queol'óbjeto:d~p;esént~' controvérsia~~o ped.iao.s~ie:ré~scircimé~tq,> ' \~
, .' dé 'Impostosobre>P.rodút'ós'jhdi!str!aliz~dos~c~ IPI~o' oi:iginadojJor:~:!:fé4{tm/.'i~~
". ~ i:; 1!{esúmÚl0fdeste~/inp~sto,~£lferef)Jef, ~i,cohtf:ibuiçt/?}'fJára\''o,. Progfa.r.[l~í~d~,:~/

~ I r., ' rp}tegraçãp ',Soci~" ,2. 'pIS '.e. A.arcofJtribujçâô ...pàrai'o"F)rianciáme'rz,io; rjd,jj'
", Segurfdqde\' .~peiÇiI'-:-:Co.r!;ys,' jnciderzie!{,sob:e; as'd~ui,slçôls:no ..,merêAdo> .
.' i'r!ter~o,';,cqe; ':mã.lérias:'p,:iiil~~::'produtos., .. .fn/er'fJ/~4i~hf2s':,:'e '.rr;aterial,:\ cie '..
- embalagerr(paiau#léaçqo':nópr,ocessoprbdutiViJ" nO..ségu1jdo. irimestr~ de"1997. t' -,. . ',: '. Á v.',.' , ,'" ~ " .. o.. • ., '~

. ,',- I '\'. ".\

, " '. '",' ~ ,I- ~., ..j ";'. ",' ..• _'_ ", • • '''-';' -/ .', \,": .'

. A,nallsafJC£oos autos:\~'ve,:ificp'.,seà.\!ne~éssidaâe ~- i,a -"léu <yer;~con~ig~o,1:'não;:
, ,'o'bstafJ:té'ei:~elentetrilb(UhoreàliiadopelaFisi:aiizaçã\o~~. Jçmsl:lbstrlnct"ad'prn,ét:",~
" jnfOf;maçâoFts.ç.Ci!4~fo{~q~ ~1r7,p.~fI86:~ o' 'Ji~;'fn~~ÇJr:ds.eSflq;e,i'i,Ji~n.io~J1)~;'e'''.

ru-a1 :q.J~al':mpre;i,ê,: }é..todfs. ~s('>~nsum~s...'em;ia..nal~s'f!I"no.,~P{océ.S~'7;;~éc~i
.( ,mdustnc;bz,~çapt d0s..pr.~d.ut9r eXJ?orta~os.pe!a-',rec()r:r;ente-:ap,esar,da" vasta,.
, .'a.0cumen(açã~por ~l~junta1a"a:esse~autot;s~ndoHil~;\1 fC?,r,":Cf,i:{ei~i/izqçtí;?"-:'

..."~'~e.sses,: ~nsl1mos'éd~,c~"'ial ir,nportância parç;,.o julgame):zt9,.'n,à ,fz!1J,ó}f!s,.e!!eo:
.' , . 'f' 'Colegiadoadmit'ir, cómó'ó-1eiem; decisõesJ,ecentes;' a~inêlusã(f"dpsprodutos

, ' •• o adquIridos ,de n50. càntfibuinl~/rió~álcido do '1:fédltopf..e'sumid~." ':' '1 (

.~. ". -\.. lli o. :.~ >..' ."(' , ,>': ,,""-";.~ '" •. \ ....:'>";'':~),'I
,.'E.lahinfofmação'~sqbre à efetiva utilizaçãod'e' todos':esses,' insumos, .torná-se .

\ .,... r'"" ' ~ • { .. " " I'" , .,' - \ .•~! • 1\, "- \

ainda mais're1evante quando se sab'Ç,°queboa parte do'proâutQjina/,expo.rtado.
' , . '. '. '.. '\, j • l-\, 1, • • <:\ • ..._

'. refe~e-~e.'a. ,exi~~fo~e .f.r~t()s'~ ..~/i';len/os' (Jf!rivado~>ld~.~~ani"J.ais",que,'.te1Jl ,
processoprodutzvo pecubar..< " " \'" ....."'.:

.'"nian;e~~o>exp~io,,'voio'Í}p' sentid~de;convert~r. ,o ';re~e'n';i jU~amêl}tq., ~ni c,
. ':., ., ." ,,". • - .. ".: ''-, ", ,',', ',., .-" ',' . ' . ...-\'. .),',' ., r') / T'-

",\(i.di/igência,,,pClr~~Y!!i Ta "autoridade.pr:epqr(J,dora Iintime" a recorrente I' ,a i.
, '(-'ésc!{lrecer"dfia{hadiJme,nte, , e ,dos, 'iliS-umos que efeti,~amerite

" • • I. ,'i. ,:'~ ' • '. ,\ ',:l: " '" ':, ~" .1 , ,. \ \ _ ....., ., I,. •

de,!!o.n~t~~tivo ~qsaCJu.~tif.~Õ~s,~/(. ", '1, ~ . ~', J". /:"; .. .

.~. " '>.. o I, ..•••. .: " .. /( •... , ", I . , \' " . , ,'.!'. i '

..a) como ,~ão,~les ffet~l!a;n,e!lteut!/izados no process?p.[?dut~yo da;~~cõrr'ente,:~.:

.,i b)\ se. ~le~.Inte~farrzfisiJaménte~' proà~;o'jtn~l~,~'em'c~so~~gativo: como são;
consumido9,'nà elabófaçijó \doipr6dulo 'dê~b~do;e "". ":.. .." ',,"
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MiiUstérioda Fa~enda (
~egundo .~onselhq delCont~ibuintes
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c)apresent~ laud'a técnico: emitido pela Companhia de Energia competente,, . I ' . ' , ' ,
(lefinlndo a rea)" utilização de energza, elétrica no processo produtivo' da

" recorrente, por meio' de levantamento, medições i análises d~ cargas' élétrieas
prodtJJivas-e não produtivas.' ' , \

\ .
. I. . \: /' " .• I.

Após:recebçr as 'respo.stas dos quésitos acima, em prazo hâôil que deverá ser
c.dricedido â interessadá, deve a Fismlizaç~o elaborar relatório de diligência
co,nsignqndo eventuaisdiscrepâ!icias entre as' i'nfórmações prestadas pela
recorrente e ó efetivamente verificado no'proces$oprodutivo dá empresa,-sem
,prejuízo dos:;eSclarecimento~q'ue: ehtimdú útil ao deslinde da" presente
'contenda".' : ' , ',' '
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'É como voto.
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Sala das Ses~õç~,em 30 dejáqeirode 2004'
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